
   Pg. 

Reunião de 20/01/2020                  

2 

ATA N.º 02/2020 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM VINTE DE JANEIRO 

DE DOIS MIL E VINTE 

 ________ Aos vinte dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte, nesta Vila de 

Alcanena, no Salão Nobre dos Paços do Município de Alcanena, reuniu o Órgão 

Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, 

estando presentes: ________________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira  ________________________________   

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - João Carlos Braga Correia Pinto, em substituição de Gabriel de Oliveira 

Feitor ____  _____________________________________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires _______________________________________    

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez  ______________________________  

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 ________ FALTOU _____________________________________________________  

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento 

do email enviado pelo Vereador Senhor, Gabriel de Oliveira Feitor a quinze de 

janeiro corrente, o qual deu entrada no Município no mesmo dia, sob o número 

quinhentos e sete, no qual informa que, nos termos da alínea c), do artigo septuagésimo 

sétimo, da Lei número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de setembro, 

solicita suspensão do mandato pelo período de setenta e sete dias, com início a quinze 

de janeiro e término a um de abril de dois mil e vinte. Solicita seja efetuada substituição 

pelo cidadão imediatamente a seguir na ordem da respetiva lista. ___________________  

 ________ Face ao pedido de suspensão do mandato e respetivo pedido de substituição 

acima mencionados, foi convocado, para tomar posse nas funções de Vereador, no 

referido período, o Senhor João Carlos Braga Correia Pinto, portador do Cartão de 

Cidadão número onze milhões duzentos e dezassete mil cento e dezasseis, residente na 

Travessa do Vale da Dama, em Zibreira, Concelho de Torres Novas, cidadão seguinte 

na ordem da respetiva lista. ________________________________________________   

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, a Senhora Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, lavrando-
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se a respetiva ata de investimento, após o que o Vereador empossado tomou parte na 

presente reunião. _________________________________________________________  

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, a Senhora Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, lavrando-

se a respetiva Ata de Investimento, após o que o Vereador empossado tomou parte na 

presente reunião. _________________________________________________________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

declarou iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em 

conformidade com o artigo vigésimo quinto, do CPA – Código do Procedimento 

Administrativo e artigo quinquagésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata da reunião de Câmara n.º 01/2020, realizada a 6 de janeiro de 2019 

(Para deliberação) ________________________________________________________   

 ________ 1.2 - Documentos previsionais para 2020da Resitejo. Documento referência 

302/2020. Processo referência 2020/100.10.200/1 (Para conhecimento) _____________  

 ________ 2 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara a Municipal, no período de 20 de dezembro de 2019 a 10 de janeiro de 2020, 

nos usos dos poderes delegados pela Câmara, na reunião de 20 de outubro de 2017. 

Documento referência 388/2020. Processo referência 2020/100.10.400/1 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.b) Orçamentação das Despesas com o Pessoal 2020. Documento 

referência 475/2020, Processo referência 2020/150.20.200/2. (Para deliberação) ______  

 ________ 2.c) Pagamento de Quotas – Ano 2020. Documento referência 581/2020, 

Processo referência 2020/850.10.002/1. (Para deliberação)________________________  

 ________ 2.d) Pedido de redução de tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

referente à fatura n.º 201900002129, emitida a 29/11/2019, respeitante ao período de 

faturação de 5 de outubro a 13 de novembro. Documento referência 386/2020, Processo 

2020/300.10.002/2. (Para deliberação) ________________________________________   
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 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração n.º 1 ao Orçamento e n.º 1 às Grandes Opções do Plano – 

Ano de 2020. Documento referência 209/2020. Processo referência 2020/350.10.001/1 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração n.º 2 ao Orçamento e n.º 2 às Grandes Opções do Plano – 

Ano de 2020. Documento referência 340/2020. Processo referência 2020/350.10.001/2 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 6 a 31 de dezembro de 2019, no valor global 

de € 111.974,37. Documento referência 361/2020, processo referência 

2019/300.50.400/8 (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos compromissos efetuados no período de 6 a 31 de 

dezembro de 2019, no valor total de €173.193,19. Documento referência 363/2020, 

processo referência 2019/300.50.400/9. (Para conhecimento) ______________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 6 a 31 de dezembro de 2019. Documento referência 366/2020, processo 

referência 2019/300.50.400/10 ______________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 1.802.446,96, correspondentes 

às autorizações números 4899 a 5336; ________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 75.619,61, correspondentes às 

autorizações números 452 a 486. (Para conhecimento)  __________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos pagamentos efetuados no período 6 a 31 de dezembro de 

2019. Documento referência 369/2019, processo referência 2019/300.50.400/11; ______  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 2.926.549,89;_______________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de € 96.589,22. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.h) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Férias Ativas de Inverno. Normas Específicas do Procedimento de 

Inscrição Online e Arrecadação da Receita. Documento referência 160/2020. Processo 

referência 2020/900.10.002/1 (Para deliberação) ________________________________  
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 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Processo de Obras n.º 47/2016, de Dermyslouro – Indústria de 

Curtumes, S. A., para legalização de uma unidade fabril, na Rua da Lezíria – Vila 

Moreira, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. (Para deliberação – 

caducidade da aprovação do licenciamento.) ___________________________________  

 ________ 4.2 – Requerimento n.º 12836/2019, de Maria Fernanda Gaião Salgueiro, 

para destaque de uma parcela de terreno do prédio situado em Loureira, Margaridal, 

Carocha, Carocho ou Subpenedo - Alcanena, da União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira. (Para deliberação – destaque de parcela de terreno.) __________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Revisão Tarifária para 2020 referente aos Sistema de Abastecimento 

de Água e de Saneamento de Águas Residuais e respetivo parecer da ERSAR. 

Documento referência 622/2020. Processo referência 2019/300.20.401/2 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5.2 – Revisão Tarifária para 2020. Resíduos Urbanos. Documento referência 

635/2020. Processo referência 2020/100.10.200/2. (Para deliberação) _______________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Proposta de Apoio à Casa do Povo de Espinheiro - Projeto 

Voluntariado para a Vigilância Fixa de Incêndios Florestais – 2019. Documento 

referência 477/2020, Processo referência 2020/850.10.600/1. (Para deliberação) ______  

 ________ 7.2 – Proposta de Minuta de Protocolo de Colaboração entre o Município de 

Alcanena e a Associação “Liga dos Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena” – 

Apoio ao Funcionamento. Documento referência 118/2020, Processo referência 

2020/15.10.500/2. (Para deliberação) _________________________________________  

 ________ 7.3 – Proposta de Minuta de Protocolo de Colaboração entre o Município de 

Alcanena e a Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde – Apoio ao 

Funcionamento. Documento referência 590/2020. Processo referência 

2020/150.10.500/3. (Para deliberação) ________________________________________  
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 ________ 7.4 – Proposta de Minuta de Protocolo de Colaboração entre o Município de 

Alcanena e a Associação dos Bombeiros de Minde – Apoio ao Funcionamento da 

Equipa de Intervenção Local – EIP. Documento referência 587/2020, Processo 

referência 2020/150.10.500/4. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta 

minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos 

termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal questionou 

os Membros presentes se tinham alguma questão, comentário ou sugestão a efetuar no 

Período Antes da Ordem do Dia. ____________________________________________  

 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo.  Questionou se a Câmara teve conhecimento da suposta 

descarga que existiu no Rio Alviela, no passado dia dezassete e dezoito de janeiro, 

informação passada pelas redes sociais, de água com espuma e mau cheiro e se a mesma 

se deveu a algum caso de descarga da ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais.   ____________________________________________________________  

 ________ 2 – Solicitou informação sobre o ponto de situação da obra de Rede de 

Saneamento de Carvalheiro. ______________________________________________  

 ________ 3 – Relativamente ao site da AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, 

questionou para quando se prevê a disponibilização dos resultados de análise da 

qualidade da água, considerando que não estão disponíveis no site. Nele remete-se para 

um link, na página da Luságua, que não tem informação. Em reuniões de Câmara 

anteriores, o Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém informou que a 

informação iria ser disponibiliza à medida que fosse comunicada mas, desde essa altura, 

a informação disponível no site é, praticamente, a mesma.  _______________________  

 ________ 1 - A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal 

informou que, relativamente à primeira questão colocada, disse ter tido conhecimento 

da ocorrência já no passado sábado ao final da tarde. Mal teve conhecimento da situação 

solicitou esclarecimentos à AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento 

de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, sendo que esse pedido de 

esclarecimentos iria ser formalizado, por escrito, para envio do respetivo relatório de 

ocorrências à Câmara Municipal.  ___________________________________________  
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 ________ Disse que a informação que foi prestada é que o que era visível em Pernes 

não parecia configurar água com origem na ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais, face ao efluente que estava a sair da mesma, não obstante de, face à elevada 

pluviosidade que se verificou de sexta-feira para sábado, houve necessidade de se 

concretizar bypass, devidamente comunicado à APA – Agência Portuguesa do 

Ambiente. O efluente lançado para a Ribeira do Carvalho não tinha características 

iguais às que se visionavam nos vídeos que estavam a circular nas redes sociais, na zona 

de Pernes.  _____________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que, também na zona de Filhós, a águas não tinham aquelas 

características que se visionavam nas águas de Pernes. Deu conhecimento que o SEPNA 

- Serviço de Proteção da Natureza e do Ambiente se deslocou à ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais e acredita que, também, se tenha deslocado às outras 

fontes poluidoras que existem ao longo do rio até se chegar a Pernes. Solicitou à 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima que solicitasse ao SEPNA - Serviço de Proteção da 

Natureza e do Ambiente essa informação.  ____________________________________  

 ________ Deu indicação para que se articulasse com a Câmara Municipal de Santarém 

que fizesse análises no sítio onde apareceram as águas para se despistar as origens da 

fonte poluidora. __________________________________________________________  

 ________ Não obstante a reunião dos elementos necessários, a Câmara Municipal 

considera tal situação de uma enorme gravidade e que se deve procurar apurar 

responsabilidades para que se responsabilize o verdadeiro culpado. Não pode ser, 

sempre a ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena a única 

visada, pois existem outras fontes poluidoras ao longo do rio até se chegar a Pernes. 

Têm de ser avaliadas todas as hipóteses com o município vizinho e com as entidades 

com competência de fiscalização.  ___________________________________________  

 ________ 2 – Relativamente às obras de Execução das Redes de Saneamento de 

Covão do Coelho e Vale Alto e Carvalheiro, informou que, relativamente à segunda 

(Carvalheiro), a Câmara Municipal deliberou suspender a aplicação das multas, desde 

que existisse garantias e evidências do inicio dos trabalhos e sua continuidade. Os 

trabalhos iniciaram-se, ainda que não com o ritmo que se pretendia.  ________________  

 ________ A obra de Execução das Redes de Saneamento de Covão do Coelho e Vale 

Alto tem merecido mais preocupação por os trabalhos se encontrarem parados.  _______  
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 ________ Em novembro passado, o empreiteiro referiu que a situação de falta de 

materiais estava resolvida com o fornecedor e que os materiais começariam a chegar à 

obra na semana seguinte. Alguns materiais já começaram a chegar. Atualmente não 

existem constrangimentos com falta de materiais, mas sim com o subempreiteiro que é 

quem executa os trabalhos.  ________________________________________________  

 ________ Informou ter-se reunido com o empreiteiro e com o subempreiteiro para ser 

avaliado, conjuntamente, os constrangimentos que existem á data para se tentar 

encontrar estabilidade para a obra começar e ser concluída em dois mil e vinte. Na 

passada sexta-feira os responsáveis jurídicos de ambas as empresas estiveram reunidos 

para que se chegasse a entendimento que levasse ao início dos trabalhos. A Câmara 

Municipal frisou não aceitar que a situação se mantenha por mais tempo porque paga 

aos técnicos do Município, à empresa contratada para efetuar a fiscalização da obra e ao 

empreiteiro para que a obra seja concretizada. Disse não admitir que a Câmara 

Municipal e a população sejam penalizados pelo atraso na execução física e financeira 

da obra. Reiterou que a Câmara Municipal esgotou a paciência sobre o assunto. O 

subempreiteiro disse que, após clarificada a situação com o empreiteiro, reuniria 

condições para retomar a obra em várias frentes. A Câmara Municipal estabeleceu como 

limite para conclusão da obra, novembro de dois mil e vinte, mantendo-se a procurar 

garantir a articulação necessária entre o empreiteiro e o subempreiteiro. _____________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

perguntou se era verdade o afirmado em sessão de Assembleia Municipal se o problema 

não se devia à Câmara Municipal, mas sim a diferendos entre empreiteiro e 

subempreiteiro.  _________________________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que a Câmara Municipal nada tinha a ver com a situação, apenas estava a agir como 

mediadora e conciliadora para estar do lado da solução.  _________________________  

 ________ 3 – Relativamente à disponibilização da informação no site da 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

Municipal informou que iria diligenciar junto da entidade a atualização do site.  ______  

 ________ Não foram colocadas mais questões no período Antes da Ordem o Dia, pelo 

que, não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a tratar no 
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Período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e vinte minutos, deu-se 

início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. ___________________   

 ________ 1 - PONTO PRÉVIO  __________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara realizada a seis de janeiro de dois mil 

e vinte. (Para deliberação) ________________________________________________  

 ________ Presente a Ata da reunião ordinária, realizada no dia seis de janeiro de dois 

mil e vinte, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a mesma à 

apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo 

texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. _______________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a Ata da reunião ordinária, 

realizada no dia seis de janeiro de dois mil e vinte. ______________________________  

 ________ Não participaram na votação os Vereadores, Senhores João Carlos Braga 

Correia Pinto e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, por não ter estado presente 

na reunião.  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.______  

 ________ 1.2 - Documentos previsionais para dois mil e vinte, da Resitejo - 

Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo. Documento 

referência trezentos e dois/dois mil e vinte. Processo referência 2020/100.10.200/1 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente à reunião os Documentos Previsionais da Resitejo - Associação de 

Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo, para o ano de dois mil e vinte, para 

conhecimento. ___________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou a razão pela qual foi enviado o plano de atividades da Resitejo - Associação 

de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo quando já foi constituída a RSTJ -

Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, que 

vem substituir a primeira. Questiona se o documento é referente à RSTJ - Gestão e 

Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, ainda que 

mencione Resitejo.  ______________________________________________________  

 ________ Caso o mesmo seja referente à RSTJ - Gestão e Tratamento de Resíduos, 

Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, disse existirem incertezas que colocam 

em causa a sustentabilidade do orçamento. Face aos alertas constantes do documento, 
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questionou sobre qual era a análise da Senhora Presidente quanto ao documento 

apresentado. ____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que o documento era, efetivamente, referente à Resitejo - Associação de Gestão e 

Tratamento dos Lixos do Médio Tejo, considerando que a mesma se encontra ainda em 

atividade.   

 ________ O Vereador Senhor João Carlos Braga Correia Pinto questionou se os 

serviços da Resitejo - Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo não 

tinham sido transferidos para a RSTJ - Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa 

Intermunicipal, Sociedade Anónima.  ________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu que 

a Resitejo - Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo se mantem 

em atividade e com as mesmas competências. A RSTJ - Gestão e Tratamento de 

Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima foi já constituída, tem os órgãos 

constituídos, mas ainda não dispõe de meios humanos e materiais para iniciar a 

laboração, considerando que a transferência dos recursos da Resitejo - Associação de 

Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo para a RSTJ - Gestão e Tratamento de 

Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima carece de parecer da 

Autoridade Tributária, que ainda não foi emitido.  ______________________________   

 ________ O documento apresentado ressalva algumas questões, considerando que se 

está num período crítico, não sendo possível antecipar-se o que será daqui a um ano. O 

orçamento encerra em si algumas questões, mas pretende-se que seja clarificado ao 

longo do ano.  ___________________________________________________________  

 ________ O orçamento da Resitejo - Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos do 

Médio Tejo procurou ter por base o estudo de viabilidade económico-financeiro da 

RSTJ - Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade 

Anónima, para que a transação seja o mais tranquila possível. As questões que se 

levantam dizem respeito ao próprio setor.  _____________________________________  

 ________ O trabalho passa por se aumentar a quantidade de reciclagem., imposições 

colocadas pelos normativos legais até dois mil e vinte e cinco. Existem, igualmente, 

metas para a reciclagem de resíduos orgânicos que necessitam de ser cumpridas e a 

Resitejo está à altura dos acontecimentos. Está, igualmente, atenta a candidaturas do 

POSEUR - Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso dos Recursos, 
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porque existem uma série de investimentos que carecem de receita por via de 

candidaturas.  ___________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se existe alguma perspetiva para operacionalização da transição dos 

serviços.  _  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que a transição já deveria ter ocorrido. A RSTJ - Gestão e Tratamento de Resíduos, 

Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima e os Municípios que a compõem têm 

insistido junto da Autoridade Tributária para que emitam os pareceres necessários.  ____  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________   

 ________ 2.a) Listagem despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara a Municipal, no período de vinte de dezembro de dois mil e 

dezanove a dez de janeiro de dois mil e vinte, nos usos dos poderes delegados pela 

Câmara, na reunião de vinte de outubro de dois mil e dezassete. Documento 

referência trezentos e oitenta e oito/dois mil e vinte. Processo referência 

2020/100.10.400/1 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido, para todos os efeitos legais e fica 

arquivado no maço de documentos respeitante a esta Ata. ________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.b) Orçamentação das Despesas com o Pessoal dois mil e vinte. 

Documento referência quatrocentos e setenta e cinco/dois mil e vinte, Processo 

referência 2020/150.20.200/2. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, nos termos do artigo trigésimo primeiro da Lei número trinta e 

cinco/dois mil e catorze, de vinte de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas, e artigo quinto do Decreto-Lei número duzentos e nove/dois mil e 

nove de três de setembro, o montante máximo para cada um dos seguintes encargos: ___  

 ________ a. Encargos com remunerações: O montante máximo de 2.964.323,00€ (dois 

milhões novecentos e sessenta e quatro mil trezentos e vinte e três euros), para encargos 

relativos a remunerações; __________________________________________________  
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 ________ b. Recrutamento de novos postos de trabalho e/ou recursos a mobilidades: O 

montante máximo de 92.762,00€ (noventa e dois mil setecentos e sessenta e dois euros), 

para encargos relativos aos postos de trabalho previsto no Mapa de Pessoal aprovado 

para o qual se prevê novos recrutamentos e a efetivação de recrutamentos em curso 

desde dois mil e dezanove; _________________________________________________  

 ________ c. Alteração de posicionamento remuneratório: Nos termos do artigo décimo 

sexto, da LOE – Lei do Orçamento de Estado dois mil e dezanove (Lei número setenta e 

um/dois mil e dezoito, de trinta e um de dezembro, atualmente em vigor), são 

permitidas:  _____________________________________________________________  

 ________ Alterações obrigatórias de posicionamento remuneratório, progressões e 

mudanças de nível ou escalão, relevando, para o efeito, os pontos ainda não utilizados 

que o trabalhador tenha acumulado durante o período de proibição de valorizações 

remuneratórias, e sendo o pagamento dos acréscimos remuneratórios a que o 

trabalhador tenha direito por via de situações ocorridas em dois mil e dezoito e dois mil 

e dezanove processadas com o faseamento previsto para o ano de dois mil e dezanove, 

nos termos do número oito, do artigo décimo oitavo, da Lei do Orçamento do Estado de 

dois mil e dezoito, aprovada pela Lei número cento e catorze/dois mil e dezassete, de 

vinte e nove de dezembro. _________________________________________________  

 ________ Considerando o preceito legal em vigor relativo às alterações de 

posicionamento remuneratório, e que no ano de dois mil e dezanove ficaram 

regularizadas todas as situações relativas a este preceito e que derivaram da avaliação 

do desempenho do biénio dois mil e dezassete-dois mil e dezoito, a respetiva rúbrica 

orçamental foi dotada residualmente com a verba de 60,00€ (sessenta euros). _________  

 ________ d. Prémios de desempenho: Nos termos do artigo décimo sexto, da LOE – 

Lei do Orçamento de Estado dois mil e dezanove, é permitida a atribuição de prémios 

de desempenho ou outras prestações pecuniárias de natureza afim, de cinquenta por 

cento do valor regulamentado dentro da dotação inicial aprovada para o pagamento de 

prémios de desempenho, não foram dotadas as verbas em Orçamento para dois mil e 

vinte. ____  _____________________________________________________________  

 ________ De acordo com o resumo da posição orçamental da despesa com o pessoal 

para o ano de dois mil e vinte (Mapa Resumo constante dos Documentos Previsionais 

para dois mil e vinte), o montante afeto às remunerações certas e permanentes 
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corresponde a 2.935.737,00€ (dois milhões novecentos e trinta e cinco mil setecentos e 

trinta e sete euros). _______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da informação presente à reunião.  ______________________________  

 ________ Esclareceu que, compete ao Órgão Executivo, decidir sobre o montante dos 

encargos com pessoal que são respeitantes a remunerações, postos de trabalho previstos 

no mapa de pessoal, alterações de posicionamento remuneratório e eventual atribuição 

de prémios de desempenho.  ________________________________________________  

 ________ Esclareceu, ainda que, relativamente às alterações de posicionamento 

remuneratório, e que no ano de dois mil e dezanove ficaram regularizadas todas as 

situações relativas a este preceito e que derivaram da avaliação do desempenho do 

biénio dois mil e dezassete-dois mil e dezoito, a respetiva rúbrica orçamental foi dotada 

residualmente com a verba de 60,00€ (sessenta euros). ___________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto disse que “A 

informação não discrimina a afetação das verbas por posto/função, mesmo se partirmos 

do pressuposto que se trata do mapa de pessoal do ano de dois mil e vinte que veio a 

reunião de câmara a vinte e oito de outubro de dois mil e dezanove, uma vez que 

nenhuma informação complementa os documentos apresentados nessa altura. ________  

 ________ Mantêm-se as mesmas questões: ___________________________________  

 ________ · Onde estão justificadas as necessidades de pessoal? Quantas aposentações 

aconteceram e estão previstas, e em que áreas? Quais as formas de suprimento internam 

dessas situações, ou de provimento, se necessário? ______________________________  

 ________ · Entre este ano e dois mil e vinte, por força do decreto de lei da nova 

carreira de bombeiro sapador, a Câmara tem um ano para reclassificar os Assistentes 

Operacionais/Técnicos que exercem funções nos Bombeiros Municipais de Alcanena 

em Bombeiros Sapadores. O mapa de pessoal para dois mil e vinte, logo na primeira 

página, tem catorze providos, ou seja, catorze assistentes operacionais/assistentes 

técnicos, que já estão com vínculo, e três a prover, certamente em concurso a abrir para 

a dita carreira. Falta é questionar como está o processo de classificação.  ____________  

 ________ · Continua a existir a bizarria do quadro de pessoal da Câmara Municipal de 

Alcanena, ter os bombeiros em regime voluntário. Por que razão a constituição do 

Corpo de Bombeiros (com os bombeiros em regime de voluntariado) está no mapa de 

pessoal da Câmara Municipal de Alcanena? ___________________________________  
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 ________ · Não vemos aqui um lugar para veterinário municipal. Certamente há quem 

ache que não é necessário. _________________________________________________  

 ________ · Fiscais: nem um lugar para prover, ou seja, não se vislumbra concursos. 

Não faz falta? ___________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, o nosso voto será contra.” __________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse que o 

Senhor Vereador estava a misturar os assuntos. O Município aprovou, em dois mil e 

dezanove, o Orçamento para o ano de dois mil e vinte e respetivo Mapa de Pessoal, quer 

com os trabalhadores integrados, quer com a previsão de novos recrutamentos que estão 

em curso. Tem insistido com os recursos humanos para concretizarem os concursos 

aprovados pela Câmara Municipal e Assembleia Municipal e que constam do Mapa de 

Pessoal. Qualquer nova alteração de recrutamentos tem de passar por alteração do Mapa 

de Pessoal já aprovado em dois mil e dezanove se houver alterações tem de voltar a 

Reunião de Câmara e Assembleia Municipal. __________________________________    

 ________ A informação presente à reunião refere-se ao cumprimento do disposto no 

artigo trigésimo primeiro da Lei número trinta e cinco/dois mil e catorze, na sua atual 

redação. Cabe ao Órgão Executivo decidir o montante máximo de cada um dos encargos 

referidos. Não se estava a deliberar sobre outras questões referentes ao Mapa de Pessoal 

já aprovado.  ____________________________________________________________  

 ________ A informação refere-se apenas à especificação de tetos máximos para cada 

um dos itens referidos. É um cumprimento de um requisito de natureza legal.  ________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovado, ao abrigo do disposto nos 

termos do artigo trigésimo primeiro da Lei número trinta e cinco/dois mil e catorze, de 

vinte de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, e artigo 

quinto do Decreto-Lei número duzentos e nove/dois mil e nove de três de setembro, o 

montante máximo para cada um dos seguintes encargos: _________________________  

 ________ a. Encargos com remunerações: O montante máximo de 2.964.323,00€ (dois 

milhões novecentos e sessenta e quatro mil trezentos e vinte e três euros), para encargos 

relativos a remunerações; __________________________________________________  

 ________ b. Recrutamento de novos postos de trabalho e/ou recursos a mobilidades: O 

montante máximo de 92.762,00€ (noventa e dois mil setecentos e sessenta e dois euros), 

para encargos relativos aos postos de trabalho previsto no Mapa de Pessoal aprovado 
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para o qual se prevê novos recrutamentos e a efetivação de recrutamentos em curso 

desde dois mil e dezanove; _________________________________________________  

 ________ c. Alteração de posicionamento remuneratório: Considerando o preceito 

legal em vigor relativo às alterações de posicionamento remuneratório, e que no ano de 

dois mil e dezanove ficaram regularizadas todas as situações relativas a este preceito e 

que derivaram da avaliação do desempenho do biénio dois mil e dezassete-dois mil e 

dezoito, a respetiva rúbrica orçamental foi dotada residualmente com a verba de 60,00€ 

(sessenta euros). _________________________________________________________  

 ________ d. Prémios de desempenho: zero euros. ______________________________  

 ________ De acordo com o resumo da posição orçamental da despesa com o pessoal 

para o ano de dois mil e vinte (Mapa Resumo constante dos Documentos Previsionais 

para dois mil e vinte), o montante afeto às remunerações certas e permanentes 

corresponde a 2.935.737,00€ (dois milhões novecentos e trinta e cinco mil setecentos e 

trinta e sete euros). _______________________________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo.  ________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.  _____  

 ________ 2.c) Pagamento de Quotas – Ano dois mil e vinte. Documento referência 

quinhentos e oitenta e um/dois mil e vinte, Processo referência 2020/850.10.002/1. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que se aprove o pagamento das quotas às seguintes entidades, constantes da seguinte 

tabela: ___  _____________________________________________________________  

Entidade  Valor 

Anual 

(€) 

Forma de 

Pagament

o 

Valor  

(€) 

Enquadrament

o em GOP 

N.º sequencial 

compromisso 

Observações 

CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo 

44.413,80 Mensal 3.701,15 01.111 - 2004/1 - 1 28.882 Valor comunicado 

pela entidade 

CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo 

2.830,56 Trimestral 707,64 01.111 - 2004/1 - 1 28.883 Valor comunicado 

pela entidade 

ANMP – Associação 

Nacional de Municípios 

Portugueses 

4.930,10 Único 4.930,10 01.111 - 2006/1 - 2 28.884 Valor comunicado 

pela entidade 

ADIRN – Associação para o 

Desenvolvimento Integrado 

do Ribatejo Norte 

5.000,00 Único 5.000,00 01.111 - 2006/1 - 3 28.885 Valor comunicado 

pela entidade 

ADSAICA - Associação de 

Desenvolvimento das Serras 

4.000,00 Único 4.000,00 01.111 - 2006/1 - 4 28.886 Igual ao ano 

anterior 
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 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “Considerando que: _____________________________________________  

 ________ 1. O Município de Alcanena é associado ou participa nas entidades acima 

mencionadas; ___________________________________________________________  

 ________ 2. O Município de Alcanena na qualidade de associado contribui com 

quotas anuais para essas entidades; __________________________________________  

 ________ 3. Atentas as competências atribuídas à Câmara Municipal pela Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro (regime jurídico das autarquias 

locais), no seu artigo trigésimo terceiro, com referências às seguintes alíneas: _________  

 ________ o) - Deliberar sobre as formas de apoio a entidades e organismos legalmente 

existentes, nomeadamente com vista à execução de obras ou à realização de eventos de 

interesse para o município, bem como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos; 

e  _______  _____________________________________________________________  

 ________ s) - Deliberar sobre a constituição e participação nas associações previstas 

no título V, da referida lei.” ________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da proposta acima transcrita.___________________________________  

de Aire e Candeeiros 

MédioTejo21- Agência 

Regional de Energia e 

Ambiente da Região do 

Médio Tejo e Pinhal Interior 

Sul 

1.920,00 

 

Único 1.920,00 01.111 - 2011/5020-1 28.887 Igual ao ano 

anterior 

LBP – Liga dos Bombeiros 

Portugueses 

250,00 Semestral 125,00 01.121 - 2010/5035-1 28.888 Igual ao ano 

anterior 

Federação dos Bombeiros do 

Distrito de Santarém 

120,00 Único  01.121 - 2010/5035-2 28.889 Igual ao ano 

anterior 

APDA - Associação 

Portuguesa de Distribuição e 

Drenagem de Água 

450,00 Único  02.244 - 2010/5030-1 28.890 Igual ao ano 

anterior 

AMEGA - Associação de 

Municípios para o Estudo e 

Gestão da Água 

325,98 Único 325,98 02.244 - 2010/5030-2 28.891 Valor comunicado 

pela entidade 

RESITEJO - Associação de 

Gestão e Tratamento dos 

Lixos do Médio Tejo 

 

** Mensal  02.245 - 2010/5011-1  Não ocorrerá, 

considerando a 

constituição da 

RSTJ 

Artemrede - Teatros 

Associados 

13.500,00 Março 

Junho 

Outubro 

4.500,00 

4.500,00 

4.500,00 

02.251 - 2010/5018-1 28.892 Valor comunicado 

pela entidade 

Federação Portuguesa de 

Cicloturismo 

60,00 Único 60,00 02.252 - 2011/5006-1 28.893 Igual ao ano 

anterior 

AMVT – Associação de 

Municípios do vale do Tejo 

4.489,20 Mensal 374,10 01.111 – 2006/1 - 7 28.894 Igual ao ano 

anterior 

ANAM – Associação 

Nacional de Assembleias 

Municipais 

1.250,00 Único 1.250,00 01.111 – 2006/1 - 9 28.895 Igual ao ano 

anterior 
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 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se não estava previsto o pagamento de quota à Resitejo - Associação de 

Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo, considerando que a RSTJ - Gestão e 

Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima, conforme atrás 

explanado, ainda não estava em atividade.  ____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que se encontra a decorrer uma prestação de serviços com a Resitejo - Associação de 

Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo para o pagamento do serviço de recolha 

dos resíduos orgânicos. Se a atividade da Resitejo - Associação de Gestão e Tratamento 

dos Lixos do Médio Tejo se mantiver no tempo, poderá a entidade vir a solicitar a 

quotização. A expectativa era que, no presente mês de janeiro, já estivesse a RSTJ - 

Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, Sociedade Anónima em 

plena atividade, para não se pagar quota a uma entidade que se prevê que, a curto prazo, 

deixe de estar em atividade. São expectativas e cabe ao órgão Resitejo - Associação de 

Gestão e Tratamento dos Lixos do Médio Tejo avaliar e verificar se é necessário 

solicitar o pagamento de quota, considerando o tempo que decorrer até que a situação 

fique regularizada.  _______________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se a RSTJ - Gestão e Tratamento de Resíduos, Empresa Intermunicipal, 

Sociedade Anónima não iria ter sistema de quotização.  __________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que a quota ficou incorporada na participação da Câmara Municipal no capital social.  _  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se, se houvesse alteração, se o assunto seria presente novamente à reunião. _  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que a Câmara Municipal entrou em partes iguais, com os restantes municípios, para o 

capital social, pelo que a participação do município será por essa via. Poderá existir 

lugar a pagamento de quota à Resitejo - Associação de Gestão e Tratamento dos Lixos 

do Médio Tejo se a entidade assim a entidade o entender e se for o caso, virá a reunião 

para deliberação. _________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o pagamento das quotas 

às seguintes entidades, constantes da seguinte tabela: ____________________________  

Entidade  Valor 

Anual 

Forma de 

Pagament

Valor  

(€) 

Enquadrament

o em GOP 

N.º sequencial 

compromisso 
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 ________ 2.d) Pedido de redução de tarifas de saneamento e de resíduos sólidos, 

referente à fatura número dois mil e dezanove zero zero zero zero dois mil cento e 

vinte e nove, emitida a vinte e nove de novembro de dois mil e dezanove, 

respeitante ao período de faturação de cinco de outubro a treze de novembro. 

Documento referência trezentos e oitenta e seis/dois mil e vinte, Processo referência 

2020/300.10.002/2. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos referentes à fatura número dois número dois mil e dezanove 

zero zero zero zero dois mil cento e vinte e nove, emitida a vinte e nove de novembro de 

dois mil e dezanove, respeitante ao período de faturação de cinco de outubro a treze de 

(€) o 
CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo 

44.413,80 Mensal 3.701,15 01.111 - 2004/1 - 1 28.882 

CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo 

2.830,56 Trimestral 707,64 01.111 - 2004/1 - 1 28.883 

ANMP – Associação 

Nacional de Municípios 

Portugueses 

4.930,10 Único 4.930,10 01.111 - 2006/1 - 2 28.884 

ADIRN – Associação para o 

Desenvolvimento Integrado 

do Ribatejo Norte 

5.000,00 Único 5.000,00 01.111 - 2006/1 - 3 28.885 

ADSAICA - Associação de 

Desenvolvimento das Serras 

de Aire e Candeeiros 

4.000,00 Único 4.000,00 01.111 - 2006/1 - 4 28.886 

MédioTejo21- Agência 

Regional de Energia e 

Ambiente da Região do 

Médio Tejo e Pinhal Interior 

Sul 

1.920,00 

 

Único 1.920,00 01.111 - 2011/5020-1 28.887 

LBP – Liga dos Bombeiros 

Portugueses 

250,00 Semestral 125,00 01.121 - 2010/5035-1 28.888 

Federação dos Bombeiros do 

Distrito de Santarém 

120,00 Único  01.121 - 2010/5035-2 28.889 

APDA - Associação 

Portuguesa de Distribuição e 

Drenagem de Água 

450,00 Único  02.244 - 2010/5030-1 28.890 

AMEGA - Associação de 

Municípios para o Estudo e 

Gestão da Água 

325,98 Único 325,98 02.244 - 2010/5030-2 28.891 

RESITEJO - Associação de 

Gestão e Tratamento dos 

Lixos do Médio Tejo 

 

** Mensal  02.245 - 2010/5011-1  

Artemrede - Teatros 

Associados 

13.500,00 Março 

Junho 

Outubro 

4.500,00 

4.500,00 

4.500,00 

02.251 - 2010/5018-1 28.892 

Federação Portuguesa de 

Cicloturismo 

60,00 Único 60,00 02.252 - 2011/5006-1 28.893 

AMVT – Associação de 

Municípios do vale do Tejo 

4.489,20 Mensal 374,10 01.111 – 2006/1 - 7 28.894 

ANAM – Associação 

Nacional de Assembleias 

Municipais 

1.250,00 Único 1.250,00 01.111 – 2006/1 - 9 28.895 
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novembro, emitida pela firma AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ________________   

 ________ Anexa ao pedido carta emitida pela AQUANENA – Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, a onze de 

dezembro de dois mil e dezanove, na qual se informa que os serviços técnicos se 

deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de uma rotura, _________   

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para ser deferido, por cumprir os critérios 

definidos por Edital, número dois mil trezentos e sessenta e quatro, datado de vinte e um 

de fevereiro de dois mil e dezanove, com entrada em vigor a um de março de dois mil e 

dezanove, nomeadamente por a AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, ter comprovado a 

existência rotura. _________________________________________________________   

 ________ Deverão ser informados o requerente e a AQUANENA – Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos, referentes à fatura número dois 

número dois mil e dezanove zero zero zero zero dois mil cento e vinte e nove, emitida a 

vinte e nove de novembro de dois mil e dezanove, respeitante ao período de faturação 

de cinco de outubro a treze de novembro emitidas pela firma AQUANENA – Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima _  _____________________________________________________________  

 ________ Deverão ser informados o requerente e a entidade Gestora do Sistema de 

Abastecimento de Água, AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento 

de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva decisão 

administrativa. __________________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração número um ao Orçamento e número um às Grandes 

Opções do Plano – Ano de dois mil e vinte. Documento referência duzentos e 

nove/dois mil e vinte. Processo referência 2020/350.10.001/1 (Para conhecimento)__  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração número dois ao Orçamento e número dois às Grandes 

Opções do Plano – Ano de dois mil e vinte. Documento referência trezentos e 

quarenta/dois mil e vinte. Processo referência 2020/350.10.001/2 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de seis a trinta e um de dezembro 

de dois mil e dezanove, no valor global de €111.974,37 (cento e onze mil novecentos 

e setenta e quatro euros e trinta e sete cêntimos). Documento referência trezentos e 

sessenta e um/dois mil e vinte, processo referência 2019/300.50.400/8 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período de seis a trinta e 

um de dezembro de dois mil e dezanove, no valor total de €173.193,19 (cento e 

setenta e três mil cento e noventa e três euros e dezanove cêntimos). Documento 

referência 363/2020, processo referência 2019/300.50.400/9. (Para conhecimento) __  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de seis a trinta e um de dezembro de dois mil e dezanove. Documento 

referência trezentos e sessenta e seis/dois mil e vinte, processo referência 

2019/300.50.400/10 ______________________________________________________  
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 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €1.802.446,96 (um milhão 

oitocentos e dois mil quatrocentos e quarenta e seis euros e noventa e seis 

cêntimos), correspondentes às autorizações números quatro mil oitocentos e 

noventa e nove a cinco mil trezentos e trinta e seis; ___________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €75.619,61 (setenta e cinco 

mil seiscentos e dezanove euros e sessenta e um cêntimos), correspondentes às 

autorizações números quatrocentos e cinquenta e dois a quatrocentos e oitenta e 

seis. (Para conhecimento) _________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos Pagamentos efetuados no período seis a trinta e um 

de dezembro de dois mil e dezanove. Documento referência trezentos e sessenta e 

nove/dois mil e dezanove, processo referência 2019/300.50.400/11;_______________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: €2.926.549,89 (dois milhões 

novecentos e vinte e seis mil quinhentos e quarenta e nove euros e oitenta e nove 

cêntimos);  _____________________________________________________________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de €96.589,22 

(noventa e seis mil quinhentos e oitenta e nove euros e vinte e dois cêntimos). (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.l) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia 

dezassete de janeiro de dois mil e vinte, o qual acusa um saldo de 983.571,97€ 

(novecentos e oitenta e três mil quinhentos e setenta e um euros e noventa e sete 

cêntimos), sendo 661.916,55€ (seiscentos e sessenta e um mil novecentos e dezasseis 

euros e cinquenta e cinco cêntimos) de Operações Orçamentais e 321.655,42€ (trezentos 

e vinte e um mil seiscentos e cinquenta e cinco euros e quarenta e dois cêntimos) de 

Operações de Tesouraria. __________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  
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 ________ 3.1 – Férias Ativas de Inverno. Normas Específicas do Procedimento de 

Inscrição Online e Arrecadação da Receita. Documento referência cento e 

sessenta/dois mil e vinte. Processo referência 2020/900.10.002/1 (Para deliberação)_  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se dá 

conhecimento das Férias Ativas de Inverno e se propõe, para aprovação, as Normas 

Específicas do Procedimento de Inscrição Online e Arrecadação da Receita.  _________  

 ________ A atividade decorrerá entre vinte e sete e trinta e um de janeiro corrente, 

período coincidente com a terceira interrupção letiva do Agrupamento de Escolas de 

Alcanena.   _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu a 

palavra ao Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém que referiu que a 

presente atividade decorre da pausa letiva do final do mês de janeiro, de acordo com a 

nova estruturação do ano letivo e que o programa era bastante diversificado, à 

semelhança do que ocorre em outras edições.  __________________________________  

 ________ Deu conhecimento que as Férias Ativas como Campo de Férias 

recomendado pelo “Municípios Amigos do Desporto”.  __________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Tomado conhecimento do 

programa da atividade Férias Ativas de Inverno, a decorrer entre vinte e sete e trinta e 

um de janeiro.  __________________________________________________________  

 ________ Aprovadas as Normas Específicas do Procedimento de Inscrição Online e 

Arrecadação da Receita.  __________________________________________________   

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Processo de Obras número quarenta e sete/dois mil e dezasseis, de 

Dermyslouro – Indústria de Curtumes, Sociedade Anónima, para legalização de 

uma unidade fabril, na Rua da Lezíria – Vila Moreira, da União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira. (Para deliberação – caducidade da aprovação do 

licenciamento.) _________________________________________________________  

 ________ Considerando que os documentos foram enviados fora do prazo definido 

legalmente, o assunto seria presente à próxima reunião. __________________________  

 ________ 4.2 – Requerimento número doze mil oitocentos e trinta e seis/dois mil e 

dezanove, de Maria Fernanda Gaião Salgueiro, para destaque de uma parcela de 

terreno do prédio situado em Loureira, Margaridal, Carocha, Carocho ou 
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Subpenedo - Alcanena, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. (Para 

deliberação – destaque de parcela de terreno.) _______________________________   

 ________ Considerando que os documentos foram enviados fora do prazo definido 

legalmente, o assunto seria presente à próxima reunião. __________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________   

 ________ Antes de se dar início à votação do presente assunto, pelas quinze horas 

e cinquenta e quatro minutos, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

Municipal e o Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, 

ausentaram-se, por se considerarem impedidos de participar na mesma. _________   

 ________ Pelas quinze horas e cinquenta e quatro minutos, assumiu a presidência 

da presente reunião a Vereadora Senhora Maria Martins Antunes Gomez. _______  

 ________ 5.1 – Revisão Tarifária para dois mil e vinte referente aos Sistemas de 

Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas Residuais e respetivo parecer 

da ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos. Documento 

referência seiscentos e vinte e dois/dois mil e vinte. Processo referência 

2019/300.20.401/2 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a Proposta de Revisão Tarifária a aplicar em dois mil e vinte, referente 

aos Sistemas de Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas Residuais, proposta 

essa apresentada pela AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. Anexa-se o parecer da ERSAR – 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, Processo vinte e cinco mil 

novecentos e sessenta e nove, informação I-zero zero dois mil duzentos e noventa e 

cinco/dois mil e dezanove, de nove de janeiro corrente, no qual se emite as 

considerações constantes do mesmo a ter em futuras revisões tarifárias e respetivo 

parecer favorável. ________________________________________________________  

 ________ Após aprovação, deverá ser efetuada a devida publicitação externa, 

mediante Edital e dado conhecimento à AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima para inserção da 

informação no Portal da ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos.  _____________________________________________________________  
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 ________ A proposta apresentada pela AQUANENA – Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima e que se encontra 

a deliberação é a seguinte: _________________________________________________   

Tarifário Aquanena - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

E.M., S.A. – 2020 

Abastecimento - Tarifa Fixa 
(€/dia): 

2020 a)  
Saneamento de Águas Residuais b)   2020 a) 

Utilizadores finais Domésticos   
 

Utilizadores finais Domésticos   

Domésticos   

 

Domésticos   

até 25 mm 0,1350 
 

Fixo (€/ dia) 0,1177 

]25 e 30 mm] 0,4051 
 

Variável (€/ m
3
) 0,4541 

]30 e 50 mm] 0,6751 
    ]50 e 100 mm] 1,0126 
 

Famílias Numerosas   

Superior a 100 mm 1,5190 
 

Fixo (€/ dia) 0,1177 

   

Variável (€/ m
3
) 0,4541 

Famílias Numerosas   

    até 25 mm 0,1350 
 

Social   

]25 e 30 mm] 0,4051 
 

Fixo (€/ dia) 0,0000 

]30 e 50 mm] 0,6751 
 

Variável (€/ m
3
) 0,4541 

]50 e 100 mm] 1,0126 
    Superior a 100 mm 1,5190 
 

Utilizadores finais não Domésticos  e)   

   

Fixo (€/ dia) 0,2354 

Social   

 
Variável (€/ m

3
) 1,2259 

até 25 mm 0,0000 
    ]25 e 30 mm] 0,0000 
 

IPSS e Autarquias   

]30 e 50 mm] 0,0000 
 

Fixo (€/ dia) 0,2354 

]50 e 100 mm] 0,0000 
 

Variável (€/ m
3
) 0,4541 

Superior a 100 mm 0,0000 
 

   

  

 

Saneamento de Águas Residuais - 
atividade industrial de curtumes  f) 

  2020 a) 

Utilizadores finais não Domésticos  

f) 
  

 

Classe 1   

até 20 mm 0,2700 
 

Fixo (€/ dia) 2,5225 

]20 e 30 mm] 0,4051 
 

Variável (€/ m
3
) 4,5405 

]30 e 50 mm] 0,6751 
    ]50 e 100 mm] 1,0126 
 

Classe2   

]100 e 300 mm] 1,5190 
 

Fixo (€/ dia) 2,5225 

   

Variável (€/ m
3
) 3,7838 

Abastecimento - Tarifa Variável 
(€/m

3
): 

2020 a) 

    Utilizadores finais Domésticos   

 

Classe2A   

Domésticos   

 
Fixo (€/ dia) 2,5225 

1º Escalão: [0 a 5] m
3 

/ 30 dias) 0,5063 
 

Variável (€/ m
3
) 3,2793 

2º Escalão: ]5 a 15] m3/ 30 dias 0,8101 
    3º Escalão: ]15 a 25] m3/ 30 dias 1,3164 
 

Classe 3   

4º Escalão: > 25 m3/ 30 dias 2,0253 
 

Fixo (€/ dia) 2,5225 
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Variável (€/ m
3
) 3,5315 

Famílias Numerosas   

    + 3 m3 por cada elementos do 
agregado familiar a partir do 5º 
elemento 

-  

Classe 3A   

 
Fixo (€/ dia) 2,5225 

 

  

Variável (€/ m
3
) 3,0270 

Social   

    1º Escalão: [0 a 15] m
3 

/ 30 dias) 0,5063 
 

Classe 4   

2º Escalão: ]15 a 25] m3/ 30 dias 1,3164 
 

Fixo (€/ dia) 2,5225 

3º Escalão: > 25 m3/ 30 dias 2,0253 
 

Variável (€/ m
3
) 2,7748 

      Utilizadores finais não Domésticos  

f) 
  

 
 

Escalão Único 1,3164 
 

   
  

   IPSS e Autarquias   

 

   

Escalão Único 0,8101 
 

  

   

  

   

  

Outras Tarifas (€): 2020 a) 

 
   

Verificação Extraordinária de 
contador solicitada pelo utilizador c) 40,5057 

 

  

Realização de vistorias aos sistemas 
prediais 96,2011 

 
  

Análise de projetos de instalações 
prediais e domiciliárias 

151,896
4 

 
  

Suspensão do serviço a pedido do 
utilizador 75,9482 

 
   

Suspensão do serviço por 
incumprimento do utilizador 20,2529 

 

  

Reinício de ligação do serviço a 
pedido do utilizador 20,2529 

 
  

Leitura extraordinária de consumo 
de água 26,8350 

 
  

Ligações temporárias ao sistema 
público 53,6701 

 
   

Desobstrução de sistemas prediais 
e domiciliários 

100,900
0 

 

   

Reparações no sistema predial, a 
pedido do utilizador d) 

 
  

Execução de ramais água inferior a 
20 metros 0,0000 

 
  

Execução de ramais superior a 20 
metros d) 

 
   

 
Notas:   
Aos valores apresentados, acresce IVA à Taxa legal em vigor 
 
a) Tarifário em vigor a partir de 1 janeiro de 2020 
b) Não será cobrada tarifa de saneamento às entidades que são taxadas pela atividade industrial de 
curtumes 
c) Salvo quando se comprove a respetiva avaria por motivo não imputável ao utilizador 
d) Variável de acordo com orçamentação 
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e) Utilizadores finais não domésticos não associados à atividade industrial dos curtumes 
f) Classes da atividade industrial de curtumes: 
Classe 1 — Unidade industrial de curtumes que processe maioritariamente operações de ribeira; 
Classe 2 — Unidade industrial de curtumes que processe pele em bruto — ciclo completo crómio;  
Classe 2A — Unidade industrial de curtumes que processe pele em bruto — ciclo completo crómio, sem 
operações de depilação e caleiro; 
Classe 3 — Unidade industrial de curtumes que processe pele em bruto — ciclo completo vegetal ou 
com outro processo alternativo; 
Classe 3A — Unidade industrial de curtumes que processe pele em bruto — ciclo completo vegetal ou 
com outro processo alternativo, sem operações de depilação e caleiro; 
Classe 4 — Unidade industrial de curtumes que processe recurtume, tingimento e acabamentos. 
 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal fez 

apresentação do assunto.  __________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que o Município iria continuar a aplicar as tarifas mais elevadas no Distrito de 

Santarém. E a gestão da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima em nada veio inverter o aumento 

das tarifas, ao contrário do que tem sido dito relativamente à gestão das mesmas, não se 

vislumbrando estratégias eficazes para diminuição dos gastos sem ser à custa do 

utilizador, pelo que o voto será contra. ________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a Revisão Tarifária a aplicar 

em dois mil e vinte, proposta essa apresentada pela AQUANENA – Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima 

referente aos Sistemas de Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas Residuais, 

conforme consta das tabelas anexas à informação dos serviços e, referência número 

seiscentos e vinte e dois/dois mil e vinte, nomeadamente: ________________________  

Tarifário Aquanena - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

E.M., S.A. – 2020 

Abastecimento - Tarifa Fixa 
(€/dia): 

2020 a)  
Saneamento de Águas Residuais b)   2020 a) 

Utilizadores finais Domésticos   
 

Utilizadores finais Domésticos   

Domésticos   

 

Domésticos   

até 25 mm 0,1350 
 

Fixo (€/ dia) 0,1177 

]25 e 30 mm] 0,4051 
 

Variável (€/ m
3
) 0,4541 

]30 e 50 mm] 0,6751 
    ]50 e 100 mm] 1,0126 
 

Famílias Numerosas   

Superior a 100 mm 1,5190 
 

Fixo (€/ dia) 0,1177 

   

Variável (€/ m
3
) 0,4541 

Famílias Numerosas   

    até 25 mm 0,1350 
 

Social   

]25 e 30 mm] 0,4051 
 

Fixo (€/ dia) 0,0000 
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]30 e 50 mm] 0,6751 
 

Variável (€/ m
3
) 0,4541 

]50 e 100 mm] 1,0126 
    Superior a 100 mm 1,5190 
 

Utilizadores finais não Domésticos  e)   

   

Fixo (€/ dia) 0,2354 

Social   

 
Variável (€/ m

3
) 1,2259 

até 25 mm 0,0000 
    ]25 e 30 mm] 0,0000 
 

IPSS e Autarquias   

]30 e 50 mm] 0,0000 
 

Fixo (€/ dia) 0,2354 

]50 e 100 mm] 0,0000 
 

Variável (€/ m
3
) 0,4541 

Superior a 100 mm 0,0000 
 

   

  

 

Saneamento de Águas Residuais - 
atividade industrial de curtumes  f) 

  2020 a) 

Utilizadores finais não Domésticos  

f) 
  

 

Classe 1   

até 20 mm 0,2700 
 

Fixo (€/ dia) 2,5225 

]20 e 30 mm] 0,4051 
 

Variável (€/ m
3
) 4,5405 

]30 e 50 mm] 0,6751 
    ]50 e 100 mm] 1,0126 
 

Classe2   

]100 e 300 mm] 1,5190 
 

Fixo (€/ dia) 2,5225 

   

Variável (€/ m
3
) 3,7838 

Abastecimento - Tarifa Variável 
(€/m

3
): 

2020 a) 

    Utilizadores finais Domésticos   

 

Classe2A   

Domésticos   

 
Fixo (€/ dia) 2,5225 

1º Escalão: [0 a 5] m
3 

/ 30 dias) 0,5063 
 

Variável (€/ m
3
) 3,2793 

2º Escalão: ]5 a 15] m3/ 30 dias 0,8101 
    3º Escalão: ]15 a 25] m3/ 30 dias 1,3164 
 

Classe 3   

4º Escalão: > 25 m3/ 30 dias 2,0253 
 

Fixo (€/ dia) 2,5225 

   

Variável (€/ m
3
) 3,5315 

Famílias Numerosas   

    + 3 m3 por cada elementos do 
agregado familiar a partir do 5º 
elemento 

-  

Classe 3A   

 
Fixo (€/ dia) 2,5225 

 

  

Variável (€/ m
3
) 3,0270 

Social   

    1º Escalão: [0 a 15] m
3 

/ 30 dias) 0,5063 
 

Classe 4   

2º Escalão: ]15 a 25] m3/ 30 dias 1,3164 
 

Fixo (€/ dia) 2,5225 

3º Escalão: > 25 m3/ 30 dias 2,0253 
 

Variável (€/ m
3
) 2,7748 

      Utilizadores finais não Domésticos  

f) 
  

 
 

Escalão Único 1,3164 
 

   
  

   IPSS e Autarquias   

 

   

Escalão Único 0,8101 
 

  

   

  

   

  

Outras Tarifas (€): 2020 a) 
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Verificação Extraordinária de 
contador solicitada pelo utilizador c) 40,5057 

 

  

Realização de vistorias aos sistemas 
prediais 96,2011 

 
  

Análise de projetos de instalações 
prediais e domiciliárias 

151,896
4 

 
  

Suspensão do serviço a pedido do 
utilizador 75,9482 

 
   

Suspensão do serviço por 
incumprimento do utilizador 20,2529 

 

  

Reínicio de ligação do serviço a 
pedido do utilizador 20,2529 

 
  

Leitura extraordinária de consumo 
de água 26,8350 

 
  

Ligações temporárias ao sistema 
público 53,6701 

 
   

Desobstrução de sistemas prediais 
e domiciliários 

100,900
0 

 

   

Reparações no sistema predial, a 
pedido do utilizador d) 

 
  

Execução de ramais água inferior a 
20 metros 0,0000 

 
  

Execução de ramais superior a 20 
metros d) 

 
   

   

  

Notas:   
Aos valores apresentados, acresce IVA à Taxa legal em vigor 
 
a) Tarifário em vigor a partir de 1 janeiro de 2020 
b) Não será cobrada tarifa de saneamento às entidades que são taxadas pela atividade industrial de 
curtumes 
c) Salvo quando se comprove a respetiva avaria por motivo não imputável ao utilizador 
d) Variável de acordo com orçamentação 
e) Utilizadores finais não domésticos não associados à atividade industrial dos curtumes 
f) Classes da atividade industrial de curtumes: 
Classe 1 — Unidade industrial de curtumes que processe maioritariamente operações de ribeira; 
Classe 2 — Unidade industrial de curtumes que processe pele em bruto — ciclo completo crómio;  
Classe 2A — Unidade industrial de curtumes que processe pele em bruto — ciclo completo crómio, sem 
operações de depilação e caleiro; 
Classe 3 — Unidade industrial de curtumes que processe pele em bruto — ciclo completo vegetal ou 
com outro processo alternativo; 
Classe 3A — Unidade industrial de curtumes que processe pele em bruto — ciclo completo vegetal ou 
com outro processo alternativo, sem operações de depilação e caleiro; 
Classe 4 — Unidade industrial de curtumes que processe recurtume, tingimento e acabamentos. 

 

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez e Óscar Manuel Justo Pires. _____________  
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 ________ Pelas quinze horas e cinquenta e seis minutos, regressaram à sala o 

Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima 

Senhora Presidente, tomando parte na restante reunião. _______________________  

 ________ 5.2 – Revisão Tarifária para dois mil e vinte. Resíduos Urbanos. 

Documento referência seiscentos e trinta e cinco/dois mil e vinte. Processo 

referência 2020/100.10.200/2. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qua se propõe, 

para aprovação, a revisão tarifária dos serviços de Resíduos Urbanos aplicados em dois 

mil e dezanove e propostos para dois mil e vinte, nomeadamente: __________________  

 ________ Revisão Tarifária dos serviços de Resíduos Urbanos aplicados em dois 

mil e dezanove e propostos para dois mil e vinte  - Serviço de Resíduos Urbanos ___   

Tarifas Fixas  

 

  

Utilizador €/dia(2019) 
€/dia(2020) % de 

aumento 

Doméstico 0.0399 0.0399 0 

Não-doméstico 0.0399 0.0493 23,56 

Tarifário Social 0 0 0 

Tarifário Famílias Numerosas 0.0399 0.0399 0 

IPSS 0.0399 0.0493 23,56 

Autarquias 0.0399 0.0493 23,56 

Tarifas Variáveis 

 

  

Utilizador 
€/m3(2019) €/m3(2020) 

% de 

aumento 

Doméstico 0.3676 0.3860 5 

Não-doméstico 0.7646 0.8716 14 

Tarifário Social 0.3112 0.3268 5 

Tarifário Famílias Numerosas 0.3112 0.3268 5 

IPSS 0.4870 0.5552 14 

Autarquias 0.4870 0.5552 14 

TGR – 0.026 €/m
3 

 

 

  

 ________ Refere-se na informação que a ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços 

de Águas e Resíduos recomenda que os tarifários evoluam no sentido de promover a 

cobertura de gastos, sem que, no entanto, comprometam a acessibilidade económica aos 

serviços. Em dois mil e dezoito e dois mil e dezanove não houve alteração do tarifário. _   

 ________ No que respeita ao ano de dois mil e vinte, e atendendo ao aumento de 

custos com o serviço em baixa, e pretendendo-se atingir um grau de recuperação de 

custos de noventa por cento por via tarifária a atingir até ao final de dois mil e vinte e 
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dois, o que significa um aumento dos ganhos em cerca de dezanove vírgula sete por 

cento, ao fim dos três anos, de forma gradual.  _________________________________   

 ________ O aumento de custos resulta da necessidade verificada de celebração de um 

contrato programa com a RSTJ - Gestão e Tratamento de Resíduos Empresa 

Intermunicipal, Sociedade Anónima, para assegurar o Serviço de Recolha, Transporte e 

Lavagem de Contentores de Resíduos Urbanos, em virtude de ter ficado deserto o 

concurso público lançado para o efeito.  ______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez apresentação do 

assunto. Esclareceu que a ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos recomenda que os tarifários prevejam a cobertura dos gastos que as entidades 

têm com o serviço, desde que não se comprometa a acessibilidade económica aos 

serviços e tem sido esse o princípio que tem norteado o município. Assim, em dois mil e 

dezoito e dois mil e dezanove, não houve alteração do tarifário. No que diz respeito a 

dois mil e vinte, como houve um aumento dos custos do serviço, decorrente da abertura 

de concurso que ficou deserto, houve necessidade de se reequacionar os valores e de se 

celebrar contrato-programa para assegurar o serviço, por um valor superior ao do 

concurso. O facto de o concurso público ter ficado deserto, demonstra que os 

prestadores de serviços não estavam dispostos a prestar o serviço pelo preço base do 

concurso.   _____________________________________________________________  

 ________ Pretende-se, em dois mil e vinte e dois, que a recuperação dos custos se 

situe nos noventa por cento, pelo que, com a presente atualização, a recuperação 

aumenta em dezanove vírgula sete por cento.  __________________________________  

 ________ O aumento não se reflete de igual forma em todos os tarifários nem nas 

tarifas fixas e tarifas variáveis, também como incentivo ao controlo do consumo, por via 

do aumento do tarifário variável. Acrescentou que a atualização tarifária teve em 

consideração as recomendações da ERSAR - Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos. _______________________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a Revisão Tarifária dos 

serviços de Resíduos Urbanos para dois mil e vinte, remetendo-se para parecer da 

ERSAR – Entidade Reguladora do Sistema De Abastecimento de Água e Resíduos, 

constante da informação interna referência seiscentos e trinta e cinco/dois mil e vinte, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

Tarifas Fixas  
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Utilizador €/dia(2019) 
€/dia(2020) % de 

aumento 

Doméstico 0.0399 0.0399 0 

Não-doméstico 0.0399 0.0493 23,56 

Tarifário Social 0 0 0 

Tarifário Famílias Numerosas 0.0399 0.0399 0 

IPSS 0.0399 0.0493 23,56 

Autarquias 0.0399 0.0493 23,56 

Tarifas Variáveis 

 

  

Utilizador 
€/m3(2019) €/m3(2020) 

% de 

aumento 

Doméstico 0.3676 0.3860 5 

Não-doméstico 0.7646 0.8716 14 

Tarifário Social 0.3112 0.3268 5 

Tarifário Famílias Numerosas 0.3112 0.3268 5 

IPSS 0.4870 0.5552 14 

Autarquias 0.4870 0.5552 14 

TGR – 0.026 €/m
3 

 

 

  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.______  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: _____________________________________  

 ________ “Preocupa-nos que tal como no Sistema de Abastecimento de Água e de 

Saneamento de Águas Residuais os custos aumentem com consequente aumento de 

tarifário. Não se vislumbrando estratégias eficazes para diminuição dos gastos sem ser à 

custa do utilizador, pelo que o nosso voto é contra.” _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que a posição dos Cidadãos por Alcanena – Um Concelho com Futuro, contraria a 

posição da Entidade Reguladora que indica que os gastos devem ser pagos pelo 

utilizador.   _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

respondeu que não está em causa o parecer, mas sim a incapacidade de diminuição dos 

custos. ___  _____________________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que o que pode reduzir os custos dos resíduos urbanos é uma melhor deposição do que é 

depositado em contentor. Existem ainda muito más práticas que oneram o serviço e o 

custo associado. Ir-se-á continuar a insistir em campanhas de promoção de boas práticas 

para que seja possível atenuar-se o valor das tarifas de resíduos urbanos.  ____________  

 ________ Tem havido, e continuará a haver, esforço para que, nesta matéria seja 

deixado apenas ao encargo do utilizador a cobertura total dos gastos porque só em dois 

mil e vinte e dois é que se prevê a recuperação dos custos na ordem dos noventa por 

cento. Tem estado e continuará a estar, neste período,  do lado do município o suporte, 

também, de uma percentagem dos custos. _____________________________________   

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Proposta de Apoio à Casa do Povo de Espinheiro - Projeto 

Voluntariado para a Vigilância Fixa de Incêndios Florestais – dois mil e dezanove. 

Documento referência quatrocentos e setenta e sete/dois mil e vinte, Processo 

referência 2020/850.10.600/1. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a atribuição de apoio à Casa do Povo de Espinheiro através da comparticipação 

financeira no valor total de 176,00 € (Cento e setenta e seis euros), para a 

comparticipação nas despesas de aquisição de equipamento e materiais de identificação, 

aplicação de registo e consulta de ocorrências e base de dados meteorológicos, 

imprescindíveis para o apoio à gestão dos dados compilados durante as campanhas de 

vigilância, durante o período crítico de incêndios, no âmbito da defesa da floresta contra 

incêndios, e do projeto “Voluntariado para a Vigilância Fixa de Incêndios Florestais”.  _  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “Considerando que: _____________________________________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, enquadra a área da 

Proteção Civil; __________________________________________________________  

 ________ 2. A Casa do Povo de Espinheiro, através do Protocolo de Colaboração 

assinado no dia vinte e sete de junho de dois mil e dezanove com o Município de 

Alcanena, no âmbito da defesa da floresta contra incêndios, assegurou, durante o 

período crítico, o funcionamento da torre de vigia situada nesta localidade; ___________  
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 ________ 3. A Casa do Povo do Espinheiro, no âmbito do espírito de colaboração com 

o Município de Alcanena e da prossecução do superior interesse público da Proteção 

Civil, assegurou ainda a articulação operacional com o Serviço Municipal de Proteção 

Civil do Município de Alcanena; ____________________________________________  

 ________ 4. A Casa do Povo do Espinheiro conta entre os seus dirigentes e restante 

comunidade, com jovens sensibilizados para a matéria de proteção ambiental e com 

conhecimentos da região, de cartografia e referenciação; _________________________  

 ________ 5. A Casa do Povo de Espinheiro, em dois mil e dezoito, propôs à Câmara 

Municipal, a realização de trabalho de recolha e tratamento de dados, que possam servir 

de histórico a utilizar ao longo dos anos para apoio no processo de tomada de decisão, 

disponibilizando a informação nos meios adequados, trabalho que tem sido efetuado 

também na torre de vigia de Moitas Venda, desde essa data, pretendendo-se alargar 

também para a torre de vigia do Carvalheiro; __________________________________  

 ________ 6. Para a execução do projeto, a Casa do Povo de Espinheiro adquiriu, para 

além do equipamento de identificação individual para uso dos voluntários, duas 

estações meteorológicas, e um telemóvel, que permitiram o registo e tratamento dos 

dados meteorológicos para apoio à previsão de ocorrências, tendo beneficiado do apoio 

do Município para o efeito; ________________________________________________  

 ________ 7. Durante o período crítico do ano dois mil e dezanove, no âmbito da 

defesa da floresta contra incêndios, a Casa do Povo de Espinheiro necessitou de adquirir 

equipamentos de identificação, aplicação de registo e consulta de ocorrências e base de 

dados meteorológicos, imprescindíveis para o apoio à gestão dos dados compilados 

durante as campanhas de vigilância; _________________________________________  

 ________ 8. Através do Ofício com a Referência doze mil trezentos e dezasseis/dois 

mil e dezanove, a Casa do Povo de Espinheiro, solicita apoio no valor de 176.00 € 

(Cento e setenta e seis euros) para a aquisição dos equipamentos/materiais acima 

descritos, conforme documentos comprovativos da despesa, anexos ao respetivo ofício;  

 ________ 9. O Município de Alcanena reconhece a importância das atividades que a 

Casa do Povo de Espinheiro desenvolveu no âmbito do projeto de “Voluntariado para a 

Vigilância Fixa de Incêndios Florestais” e que extravasam o protocolado com o 

Município, sendo por isso de concretizar o apoio, através da atribuição de um apoio 

pecuniário, pelo interesse demonstrado na salvaguarda do bem-estar e segurança dos 

munícipes e pelo trabalho que desenvolvem ser de extrema utilidade para a prevenção, 
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compreensão e ajuda à tomada de decisão relativamente a eventuais focos de incêndio 

que surjam no futuro; _____________________________________________________  

 ________ 10. À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de 

junho.” __  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse que a 

presente proposta se centra na aquisição de equipamento para recolha de informação 

que a Casa do Povo de Espinheiro adquiriu para melhorar o apoio à vigilância no 

período de incêndios. Apesar de se tratar de um valor reduzido, entendeu-se não fazer 

sentido ser a Associação a suportar os custos de aquisição do equipamento. Além do 

mais, mostra pro-atividade de colaboração no apoio dado.  ________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto referiu que as 

faturas enviadas não correspondem ao valor solicitado, pelo que solicita o envio do 

comprovativo em falta. ____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal disse que 

iria verificar a situação e que se fez boa-fé ao que foi referenciado.  ________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade:  Aprovada a atribuição de apoio à 

Casa do Povo de Espinheiro, através da comparticipação financeira no valor total de 

176,00 € (Cento e setenta e seis euros), para a comparticipação nas despesas de 

aquisição de equipamento e materiais de identificação, aplicação de registo e consulta 

de ocorrências e base de dados meteorológicos, imprescindíveis para o apoio à gestão 

dos dados compilados durante as campanhas de vigilância, durante o período crítico de 

incêndios, no âmbito da defesa da floresta contra incêndios, e do projeto “Voluntariado 

para a Vigilância Fixa de Incêndios Florestais”. ________________________________  

 ________ 7.2 – Proposta de Minuta de Protocolo de Colaboração entre o 

Município de Alcanena e a Associação “Liga dos Amigos dos Bombeiros 

Municipais de Alcanena” – Apoio ao Funcionamento. Documento referência cento 

e dezoito/dois mil e vinte, Processo referência 2020/15.10.500/2. (Para deliberação)  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação de Minuta de Protocolo de Colaboração entre o Município de Alcanena e a 

Associação “Liga dos Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena” – Apoio ao 

Funcionamento, sendo que na concretização do objeto do presente protocolo, o 
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Município de Alcanena assegura, no ano dois mil e vinte, um apoio financeiro no 

montante de até 72.000,00 € (setenta e dois mil euros), que será concretizado através de 

transferências mensais no montante de 6.000,00 € (Seis mil euros), com início no mês 

de janeiro de dois mil e vinte. _______________________________________________    

 ________ A proposta assenta os seguintes considerandos: _______________________  

 ________ “Considerando: ________________________________________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos Municípios e de competências dos órgãos 

municipais, que está consagrado na Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze 

de setembro, nomeadamente em matéria de proteção civil; ________________________  

 ________ 2. O tendencial reforço de competências nas autarquias locais, consagrado 

na Lei número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto, nomeadamente, em 

matéria de Proteção Civil, conforme o seu artigo décimo quarto; ___________________  

 ________ 3. Que o Município procura assegurar em matéria de proteção civil a 

prevenção de riscos coletivos inerentes a situações de acidente grave ou catástrofe, de 

atenuar os seus efeitos, salvaguardando a segurança e proteção de pessoas e bens; _____  

 ________ 4. A importância do Município procurar reunir condições para responder 

adequadamente às necessidades de apoio à população em matéria de proteção de 

pessoas e bens, quer através dos Bombeiros Municipais de Alcanena, quer através da 

Corporação dos Bombeiros Voluntários de Minde; ______________________________  

 ________ 5.O trabalho desenvolvido pela Associação “Liga dos Amigos dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena”; ________________________________________  

 ________ 6. A importância de enquadrar os apoios financeiros entre o Município de 

Alcanena e a Associação “Liga dos Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena”; 

 ________ 7. Que à data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas 

as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de 

junho.” __  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da proposta.  _______________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: “Continuamos com muitas dúvidas de 

carácter legal que este modelo coloca, nomeadamente o pagamento de horas aos 

bombeiros em regime de voluntário através de uma associação com o nome de uma 

instituição pública, ainda que seja legítima a sua existência pelas atividades que podiam 
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realizar, por exemplo, no âmbito do desporto ou da cultura. Existe um parecer emitido, 

há uns anos, pela Liga dos Bombeiros Portugueses [Liga dos Bombeiros Portugueses a 

quatro de abril de dois mil e doze [Proc.: F,V,/ A.J. | N. Referência: duzentos e oitenta e 

um- zero quatrocentos e doze-GAA-Provedoria], que referia a ilegalidade da Liga dos 

Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena, de acordo com os seus estatutos, 

porque a Liga não se podia substituir ao corpo de Bombeiros Municipais, cuja “direção” 

depende da Câmara Municipal. Se a solução anterior, que começou com Executivos do 

Partido Socialista nas décadas de oitenta/noventa, da transferência do dinheiro das horas 

para uma conta bancária gerida pelo Comando do Corpo de Bombeiros, levantava 

dúvidas quanto à sua legalidade, o atual modelo não deixa somenos. ________________   

 ________ Relembrou, ainda que solicitaram em sede de Câmara, nas reuniões que 

deliberaram sobre este assunto, os relatórios de contas de dois mil e dezassete e dois mil 

e dezoito e os planos de atividades e orçamento para dois mil e dezoito e dois mil e 

dezanove, documentos que nunca lhes foram enviados. Isto também revela a falta de 

escrutínio e disparidades do que é requerido, por exemplo, para o apoio aos Bombeiros 

Voluntários de Minde.  ____________________________________________________  

 ________ Disse que gostariam de ser esclarecidos por parte da Senhora Presidente de 

Câmara Municipal de Alcanena para que é que se destina este apoio mensal de 6.000€ 

(seis mil euros) se, como diz o ponto quatro da proposta: “A realização das atividades 

será desenvolvida pela Liga em regime de voluntariado, sem prever a existência de 

qualquer vinculo laboral estável ou permanente, e as transferências não se destinam nem 

podem ser aplicadas no pagamento de vencimentos ou retribuições, nem sequer outros 

pagamentos vinculativos.”. Sim, para que é que se destina este dinheiro? ____________   

 ________ Conhecendo a nossa realidade, sabem perfeitamente que o Corpo de 

Bombeiros de Alcanena tem de ser um corpo de bombeiros mistos. No entanto, a 

resolução do assunto tem de passar pelo legislador. Proposta: pagamento das horas 

através de recibos verdes na qualidade de prestadores de serviços ou propor no âmbito 

das reuniões que se andam a efetuar sobre a nova carreira de sapador bombeiro com o 

Ministério da Administração Interna para que a Senhora Presidente e os restantes 

autarcas de municípios detentores de corpos de bombeiros congéneres à situação de 

Alcanena usem de toda a influência para que a nível legal se resolva a metodologia de 

pagamento das horas aos bombeiros em regime de voluntariado pelo mesmo regime das 

horas do Dispositivo de Combate a Incêndios Rurais (DECIR – verão).” _____________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

que a Liga dos Amigos dos Bombeiros não se substitui aos bombeiros profissionais. O 

apoio destina-se ao desenvolvimento de um conjunto de atividades e não para 

pagamento de vínculos contratuais a ninguém. As atividades apoiadas com o presente 

apoio são:   _____________________________________________________________  

 ________ - Prestar ao Corpo de Bombeiros Municipais de Alcanena o apoio que lhes 

for solicitado no âmbito das competências, atribuições e obrigações legais por este 

prosseguido, bem como assegurar o apoio necessário ao cumprimento da missão deste 

Corpo de Bombeiros e do que especificamente e regulamentarmente lhe estiver 

designado, nomeadamente: _________________________________________________  

 ________ a) Transporte de doentes; _________________________________________  

 ________ b) Assistência às atividades de desporto e lazer; _______________________  

 ________ c) Serviço de motobombas; _______________________________________  

 ________ d) Transporte de águas para piscinas, cisternas e poços; _________________  

 ________ e) Formação cívica e fanfarra; _____________________________________  

 ________ f) Apoio a atividades de rastreio; ___________________________________  

 ________ g) Promoção da atividade física, desportiva e recreativa. ________________  

 ________ Trata-se de uma melhoria face à situação que se encontrou. Encontra-se a 

decorrer prazo para a abertura de concurso que permite a conquista de algo pelo qual se 

tem vindo a lutar há muitos anos porque se perdeu a oportunidade de integrar os 

bombeiros em respetivo quadro à data e agora, após trabalho continuado, foi possível 

que saísse legislação que vem permitir esse enquadramento.  Continuar-se-á a apostar 

na contratação de novos bombeiros não obstante o número de bombeiros com vínculo à 

Câmara, à data, quase duplicou, face à data em que o atual Executivo iniciou funções.  

Tem-se trabalhado em várias frentes. Por um lado, valorizando o voluntariado e, por 

outro, o enquadramento e profissionalização, regularizando o existente e aumentando o 

quadro, como é o caso da nomeação de Coordenador Operacional Municipal no início 

do presente ano.  _________________________________________________________  

 ________ Na última reunião entre a Liga dos Amigos dos Bombeiros Municipais de 

Alcanena e o Município de Alcanena, o Município disse que se iria caminhar no sentido 

de redução do apoio ou até mesmo sua eliminação, através de encontro de outro 

caminho para consagrar um conjunto de benefícios aos bombeiros voluntários que se 

dedicam à proteção civil.  O caminho passa pela melhoria da sustentabilidade em termos 

operacionais do corpo de bombeiros, não esquecendo a vertente do voluntarismo que é 
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muito importante manter. O caminho faz-se caminhando e a proposta de apoio 

apresentada foi aquela que pareceu ter o enquadramento mais adequado. Terminou 

dizendo que bem-haja a tantos homens e mulheres que se dedicam à causa do serviço 

público, neste caso, no âmbito da proteção civil. ________________________________   

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a Minuta de Protocolo de 

Colaboração entre o Município de Alcanena e a Associação “Liga dos Amigos dos 

Bombeiros Municipais de Alcanena” – Apoio ao Funcionamento, sendo que na 

concretização do objeto do presente protocolo, o Município de Alcanena  assegura, no 

ano dois mil e vinte, um apoio financeiro no montante de até 72.000,00 € (setenta e dois 

mil euros), que será concretizado através de transferências mensais no montante de 

6.000,00 € (Seis mil euros), com início no mês de janeiro de dois mil e vinte. _________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal.______  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou declaração de voto acima transcrita. ________________________________  

 ________ 7.3 – Proposta de Minuta de Protocolo de Colaboração entre o 

Município de Alcanena e a Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde – 

Apoio ao Funcionamento. Documento referência quinhentos e noventa/dois mil e 

vinte. Processo referência 2020/150.10.500/3. (Para deliberação) ________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, Minuta de Protocolo de Colaboração entre o Município de Alcanena e a 

Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde – Apoio ao Funcionamento, para o 

ano de dois mil e vinte, sendo que o Município de Alcanena assegura à Associação 

Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Minde, no ano dois mil e vinte, a título 

excecional, um apoio financeiro no montante de até 84.000,00 € (oitenta e quatro mil 

euros), que será concretizado através de transferências mensais no montante de até 

7.000,00 € (sete mil euros), com início no mês de janeiro de dois mil e vinte.  ________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “Considerando: ________________________________________________  
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 ________ 1. O quadro de atribuições dos Municípios e de competências dos órgãos 

municipais, que está consagrado na Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze 

de setembro, nomeadamente em matéria de proteção civil; ________________________  

 ________ 2. O tendencial reforço de competências nas autarquias locais, consagrado 

na Lei número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto, nomeadamente em 

matéria de Proteção Civil, conforme o seu artigo décimo quarto; ___________________  

 ________ 3. Que o Município procura assegurar o apoio que lhe é pedido pelas 

estruturas nacionais e distritais em matéria de proteção civil, atividade desenvolvida 

com a finalidade de prevenir riscos coletivos inerentes a situações de acidente grave ou 

catástrofe ou de atenuar os seus efeitos, salvaguardando a segurança e proteção de 

pessoas e bens; __________________________________________________________  

 ________ 4. A importância do Município procurar reunir condições para responder 

adequadamente às necessidades de apoio à população em matéria de proteção de 

pessoas e bens, quer através da Corporação de Bombeiros Municipais, quer através da 

Corporação de Bombeiros Voluntários de Minde; _______________________________  

 ________ 5. A importância do trabalho desenvolvido pela Associação dos Bombeiros 

Voluntários de Minde no âmbito da Proteção Civil; _____________________________  

 ________ 6. Que a Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde prestou serviço 

de transporte de doentes não urgentes ao consórcio de transportes de ambulância, 

liderado pela Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Constância, 

informando ser esta entidade a responsável pelo pagamento dos serviços realizados;  

 ________ 7. O elevado número de serviços requisitados a esta Associação, que avaliou 

inclusive a necessidade de integrar onze funcionários na Associação, nos anos dois mil e 

dezasseis, dois mil e dezassete e dois mil e dezoito; _____________________________   

 ________ 8. Que na reunião decorrida a sete de novembro de dois mil e dezanove, 

entre o Município de Alcanena e a Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, a 

Direção desta Associação e o respetivo Comando, comunicaram estar com graves 

problemas de tesouraria, por terem a receber valores, relativos a serviços efetuados no 

âmbito do transporte de doentes não urgentes, que ascendem o valor total de 

130.344,33€ (cento e trinta mil trezentos e quarenta e quatro euros e trinta e três 

cêntimos);  _____________________________________________________________  

 ________ 9. Terem informado avançar com processo judicial, para procurar reaver os 

montantes em dívida, mas não saberem quando e se os recebem; ___________________  



. Pg.41 

Reunião de 20/01/2020 

 

 ________ 10. A situação de tesouraria acima descrita, comprometer o normal 

funcionamento desta Associação; ____________________________________________  

 ________ 11. A Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, através do ofício 

referência doze mil duzentos e quarenta e quatro, solicitar o apoio financeiro do 

Município de Alcanena; ___________________________________________________  

 ________ 12. Solicitar por isso, a título excecional, o aumento da comparticipação 

mensal para 7000,00 euros (sete mil euros) a atribuir em dois mil e vinte no âmbito do 

Protocolo a renovar, totalizando um apoio anual de 84000,00 euros (oitenta e quatro mil 

euros); ___  _____________________________________________________________  

 ________ 13. A importância de enquadrar os apoios financeiros entre o Município de 

Alcanena e a Associação de Bombeiros Voluntários de Minde; ____________________  

 ________ 14. Que à data de deliberação da presente proposta, se encontram 

respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e 

um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e 

um de junho.” ___________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da proposta, dizendo que a mesma vinha na continuidade do apoio dado 

em anos anteriores. No presente ano propõe-se o aumento do valor, face ao ano anterior, 

dado que em reunião tida com os Bombeiros Voluntários de Minde foi transmitida 

preocupação quanto à situação financeira, por existirem valores em dívida, no valor de 

cento e trinta mil, trezentos e quarenta e quatro euros e trinta e três cêntimos, para com 

esta Associação, por parte da Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de 

Constância, entidade que lidera o consórcio de transporte de doentes do Centro 

Hospitalar do Médio Tejo. Não obstante a entidade ter processo judicial em curso e não 

saberem qual o desfecho do mesmo, solicitaram reforço do apoio. É com esse 

enquadramento excecional que o apoio, no presente ano, será de sete mil euros.  ______  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto apresentou a 

seguinte declaração de voto:  “No caso dos apoios concedidos à Associação de 

Bombeiros Voluntários de Minde, dado o enquadramento dos mesmos não levanta as 

questões associadas ao apoio dado pela Câmara Municipal de Alcanena à “Liga dos 

Amigos dos Bombeiros Municipais de Alcanena”, o nosso voto sempre foi favorável. __  
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 ________ Mas desta vez, a Associação de Bombeiros Voluntários de Minde, fez um 

ofício onde pede, cito, “uma ajuda financeira, para os graves problemas que afetam a 

Tesouraria da Associação”, baseados nos seguintes factos: ________________________  

 ________ · Desde dois mil e dezasseis foram criados onze postos de trabalho de forma 

permitir efetuar os pedidos de transporte de vários hospitais e ARSLVT - 

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, dando cumprimento ao 

contrato com a Central de Despachos – Constância; _____________________________  

 ________ · Até setembro de dois mil e dezassete a Associação de Bombeiros 

Voluntários de Minde recebia o pagamento da totalidade das faturas emitidas 

mensalmente à Associação dos Bombeiros Voluntários de Constância, que por sua vez 

emitia uma fatura única que englobava a faturação das corporações que faziam serviços 

para a central de despachos da Associação dos Bombeiros Voluntários de Constância; __  

 ________ · Todos os meses o CHMT - Centro Hospitalar Médio Tejo pagava ao 

consorcio a totalidade das faturas emitidas, que por sua vez fazia a transferência para 

esta Associação; _________________________________________________________  

 ________ · A partir de setembro de 2017, começaram a ser retidos valores na ordem 

dos sete a oito mil euros mensais, estando no total um valor de 130.344, 33 €, estando 

neste momento o diferendo entregue a um advogado para procedimento judicial.” _____  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que, face ao exposto, e estando o apoio devidamente fundamentado por pedido, 

“somos favoráveis ao aumento a titulo excecional solicitado pela Associação de 

Bombeiros Voluntários de Minde de 6550€ (seis mil quinhentos e cinquenta euros) para 

7000€ (sete mil euros).”” __________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada Minuta de Protocolo de 

Colaboração entre o Município de Alcanena e a Associação dos Bombeiros Voluntários 

de Minde – Apoio ao Funcionamento, para o ano de dois mil e vinte, sendo que o 

Município de Alcanena assegura à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários 

de Minde, no ano dois mil e vinte, a título excecional, um apoio financeiro no montante 

de até 84.000,00 € (oitenta e quatro mil euros), que será concretizado através de 

transferências mensais no montante de até 7.000,00 € (sete mil euros), com início no 

mês de janeiro de dois mil e vinte. ___________________________________________  

 ________ 7.4 – Proposta de Minuta de Protocolo de Colaboração entre o 

Município de Alcanena e a Associação dos Bombeiros de Minde – Apoio ao 

Funcionamento da Equipa de Intervenção Local – EIP. Documento referência 
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quinhentos e oitenta e sete/dois mil e vinte, Processo referência 2020/150.10.500/4. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, Minuta de Protocolo de Colaboração entre o Município de Alcanena e a 

Associação dos Bombeiros de Minde – Apoio ao Funcionamento da Equipa de 

Intervenção Local, correspondendo a um apoio de 38 431,46€ (trinta e oito mil 

quatrocentos e trinta e um euros e quarenta e seis cêntimos) para o ano de dois mil e 

vinte. ____  _____________________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “Considerando: ________________________________________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos Municípios e de competências dos órgãos 

municipais, que está consagrado na Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze 

de setembro, nomeadamente em matéria de proteção civil; ________________________  

 ________ 2. O consagrado na Lei número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis 

de agosto, no âmbito da transferência de competências para as autarquias, 

nomeadamente em matéria de Proteção Civil, conforme o seu artigo 1décimo quarto; __  

 ________ 3. O Decreto-lei número cento e três/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, no seu ponto um, do artigo segundo, que prevê explicitamente o apoio às 

Equipas de Intervenção Permanente; _________________________________________  

 ________ 4. Que o Município procura assegurar o apoio que lhe é solicitado pelas 

estruturas nacionais e distritais em matéria de proteção civil, atividade desenvolvida 

com a finalidade de prevenir riscos coletivos inerentes a situações de acidente grave ou 

catástrofe, ou de atenuar os seus efeitos, salvaguardando a segurança e proteção de 

pessoas e bens; __________________________________________________________  

 ________ 5. O número cinco, do artigo décimo sétimo, do Decreto-Lei número 

duzentos e quarenta e sete/dois mil e sete, de vinte e sete de junho, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número duzentos e quarenta e oito/dois mil e doze, de 

vinte e um de novembro, que prevê que nos municípios em que se justifique, os corpos 

de bombeiros voluntários ou mistos detidos pelas associações humanitárias de 

bombeiros podem dispor de equipas de intervenção permanente (EIP); ______________  

 ________ 6. Que a Portaria número mil trezentos e cinquenta e oito/dois mil e sete, de 

quinze de outubro, alterada pela Portaria número setenta e cinco/dois mil e onze, de 

quinze de fevereiro, dispõe que as condições de contratação e funcionamento da EIP - 
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Equipa de Intervenção Permanente são estabelecidas em protocolo a subscrever entre a 

Autoridade Nacional de Proteção Civil, a respetiva Câmara Municipal e a Associação 

Humanitária de Bombeiros; ________________________________________________   

 ________ 7. Que no dia quatro de maio de dois mil e dezoito, foi assinado o Protocolo 

– Condições de Contratação e Funcionamento das Equipas de Intervenção Permanente, 

entre a Autoridade Nacional de Proteção Civil, o Município de Alcanena e a Associação 

Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Minde, conforme documento ratificado na 

Reunião de Câmara realizada a vinte e um de maio de dois mil e dezoito; ____________  

 ________ 8. Que, conforme o descrito no seu ponto número três da Cláusula Sexta 

(Obrigações das partes), cabe à Autoridade Nacional de Proteção Civil e ao Município 

de Alcanena, a comparticipação em partes iguais nos custos decorrentes da remuneração 

dos elementos da EIP - Equipa de Intervenção Permanente, incluindo os encargos 

relativos ao regime de segurança social e seguros de acidentes de trabalho; ___________  

 ________ 9. Que o apoio acima referido, tem sido atribuído mensalmente à 

Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Minde, para todos os elementos 

contratados, e nos termos dos respetivos contratos de trabalho estabelecidos, de acordo 

com o artigo sétimo, da Portaria número mil trezentos e cinquenta  e oito/dois mil e 

sete, de quinze de outubro, com a redação da Portaria número setenta e cinco/dois mil e 

onze, de quinze de fevereiro, mediante as condições definidas no Protocolo de 

Cooperação celebrado entre o Município de Alcanena e a Associação dos Bombeiros 

Voluntários de Minde, a vinte e oito de janeiro de dois mil e dezanove; ______________  

 ________ 10. Que no dia oito de agosto de dois mil e dezanove, foi assinada a Adenda 

ao Protocolo – Condições de Contratação e Funcionamento das Equipas de Intervenção 

Permanente, que procedeu à alteração do Ponto número um, da Cláusula Quinta do 

referido protocolo, atualizando o valor da remuneração base mensal para 738,05€ 

(setecentos e trinta e oito euros e cinco cêntimos), correspondente ao nível seis da tabela 

remuneratória aplicável à Administração Pública, sendo atualizável anualmente na 

mesma percentagem do aumento que se verificar para os salários dos trabalhadores da 

Administração Pública; ___________________________________________________  

 ________ 11. Que, não havendo à presente data atualização da tabela remuneratória 

aplicável à Administração Pública para o ano dois mil e vinte, mantêm-se as 

transferências definidas através da Adenda ao Protocolo mencionada no ponto dez, 

sujeito a atualização por adenda, quando estejam definidas as alterações à tabela 

remuneratória referida. “___________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal fez o 

enquadramento da proposta.  _______________________________________________  

 ________ No sentido de não criar constrangimentos, e porque importa que os 

compromissos se iniciem no mês de janeiro de dois mil e vinte, e que não sejam 

colocados constrangimentos ao funcionamento, se existir alguma alteração em termos 

de valores que sejam posteriormente comunicados pela Autoridade Nacional de 

Proteção Civil, pelos Bombeiros Voluntários de Minde ou que decorra de reapreciação 

do município face a alterações remuneratórias que ocorrerem, o assunto será, 

novamente, presente a reunião de Câmara.  ____________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Protocolo 

de Colaboração entre o Município de Alcanena e a Associação dos Bombeiros de Minde 

– Apoio ao Funcionamento da Equipa de Intervenção Local, correspondendo a um 

apoio de 38 431,46€ € (trinta e oito mil quatrocentos e trinta e um euros e quarenta e 

seis cêntimos) para o ano de dois mil e vinte. __________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________  

 ________ Às dezasseis horas e trinta e cinco minutos foi encerrada a reunião, 

tendo sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo 

quinquagésimo sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, aprovar esta Ata em Minuta, na parte deliberatória, a qual foi 

assinada pela Senhora Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, 

Técnica Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual 

vou assinar com a Senhora Presidente. ________________________________________  


